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1 Abstract

This article discusses the tendency of the Information Technology to subordinate IT innovation in process of organizational transformation, either with the role of “enabler” of organizational objectives, or as an instrument appropriated by organizational actors. Taking Intistutionalist Theory as a tool, the relationship between information systems development and organizational transformation is studied as the interaction of two institutionalization processes: the increasing power and legitimatiPon of IT innovation and the organizational efforts to substitute the established structures and activities with new ones which often do not have adequate legitimacy.
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2 Objetivo

Usando a Teoria Institucionalista, este artigo tem por objetivo esclarecer alguns pontos sobre as relações entre o desenvolvimento da Tecnologia da Informação (TI) e as transformações organizacionais, estudadas como interação entre dois processos de institucionalização: o aumento do impulso e da legitimação das inovações da TI e os esforços das organizações na substituição das estruturas e atividades estabelecidas por outras que, muitas vezes, não fazem jus à legitimidade adequada.

3 Visão geral do tema

3.1 

3.2 Envolvente organizacional
Segundo Bilhim (1996), a envolvente organizacional geral compreende todos os elementos – condições econômicas do país, setor sociocultural, setor tecnológico - que existem fora da organização e possuem capacidade para afetar direta ou indiretamente a organização ou em parte. A envolvente específica, mais limitada, é parte da geral e engloba elementos externos à organização – concorrentes, clientes, fornecedores etc – que afetam a diretamente.
3.3 Institucionalismo
O institucionalismo estuda as influências do ambiente mais amplo nas organizações. De acordo com a visão institucional, a continuidade e o sucesso de uma organização têm sua origem na harmonia entre a organização e as expectativas de sua envolvente, notadamente  a específica, sendo a envolvente institucional constituída por normas e valores desta. Esta abordagem leva em conta que as organizações adotam as estruturas e processos que agradam aos “stakeholders”. Reflete o que a sociedade pensa sobre como a organização deve se comportar. A legitimidade da organização é considerada como sendo uma visão geral da ação organizacional desejável, adequada e correta, num sistema envolvente composto por normas, valores e crenças. Este enfoque dá importância ao conjunto de normas e valores intangíveis que compreendem o comportamento, em oposição aos elementos tangíveis da tecnologia e da estrutura. As organizações devem adaptar-se às expectativas cognitivas e emocionais da envolvente.

Segundo Avgerou (2000) a teoria institucionalista postula que não podemos explicar o que está ocorrendo em uma organização considerando apenas as ações racionais dos administradores e especialistas em tecnologia. Ela fornece uma plataforma conceitual que leva em conta também as irracionalidades oriundas do contexto organizacional, bem como dos sistemas culturais incrustados nas organizações.

O conceito de instituição tem um sentido largo dentro da teoria institucionalista, podendo se referir a procedimentos autorizados e estabelecidos na sociedade, com caráter de auto-sustentabilidade. Instituições têm seqüências já conhecidas de atividades em seu ambiente.

Avgerou (2000) considera institucionalização como sendo o processo pelo qual uma ordem social ou um padrão se tornam aceitos como fato social. Uma inovação é primeiramente adotada e difundida parte por seus méritos técnicos, parte em razão da influência de atores poderosos. Em seguida, por meio da institucionalização, uma inovação é adotada e mantida por causa da sua legitimidade adquirida, independentemente do fato de ela ter mostrado ou não seu valor e sem ter de contar continuadamente com personalidades poderosas.

3.4 Estrutura organizacional
Para Robbins (1999) estrutura organizacional é a forma como as tarefas de um trabalho são divididas, agrupadas e coordenadas. Além disso, é uma maneira de auxiliar a administração a atingir seus objetivos. Estes são oriundos do plano estratégico geral da organização. Dessa forma, estratégia e estrutura estão intimamente ligadas. A estrutura segue a estratégia, sofrendo alterações quando a administração faz uma mudança importante.

Há formas diferentes de estrutura organizacional para os diferentes tipos de organização. Essas formas variam de acordo com o tamanho da organização, o produto por ela oferecido e a área de negócios em que ela está inserida.

A estrutura simples não é elaborada, tem baixo grau de departamentalização, pouca formalização, autoridade centralizada e amplas esferas de controle. É usada, normalmente, em pequenos negócios e sua força reside em sua simplicidade, rapidez e flexibilidade.

3.4.1 A burocracia
A burocracia se caracteriza por executar tarefas operacionais altamente rotineiras, alcançadas por meio da especialização, alto grau de formalização e agrupamento de tarefas sob a forma de departamentos funcionais.

Seu ponto forte é a grande capacidade de realizar atividades padronizadas de maneira muito eficiente. Especialistas semelhantes, colocados juntos em departamentos funcionais implicam em economia de escala e uso reduzido de pessoal e equipamentos.

Uma das desvantagens que apresenta é o fato de que a alta especialização gera conflitos entre as unidades funcionais fazendo com que objetivos das unidades se sobreponham aos objetivos da organização. Outra das desvantagens seria a excessiva preocupação em seguir as regras.

3.4.2 Outras formas de estrutura organizacional
A burocracia alcançou o máximo de popularidade em meados do século XX. As grandes empresas multinacionais estavam organizadas dessa maneira. Hoje, a tendência é transformar as grandes burocracias em unidades burocráticas menores, com autoridade mais descentralizada e os departamentos funcionais suplementados por equipes de funcionalidade cruzada.

3.4.2.1 A estrutura de equipes

A estrutura de equipe quebra as barreiras departamentais e descentraliza a tomada de decisão e exigem especialistas em sua composição. Nas empresas maiores a estrutura de equipes complementa a burocracia e nas menores pode definir a estrutura de toda a organização.

As grandes organizações usam as equipes de funcionalidade cruzada quando é necessário criar novos produtos ou coordenar novos projetos.

3.4.2.2 A estrutura matricial

A estrutura matricial reúne dois tipos de departamentalização, funcional e por produto. Sua força está na capacidade que ela tem de facilitar a coordenação quando a organização tem atividades interdependentes e complexas e sua característica principal é o fato de ela abandonar o conceito de unidade de comando.

A vantagem da estrutura matricial está no fato de ela facilitar a coordenação do trabalho de especialistas, o que reduz a necessidade de mais funcionários e permite o compartilhamento de recursos. Uma de suas desvantagens reside na dificuldade para cumprir prazos e orçamentos; outra é criar dificuldades, ao gerar lutas por poder e tensão, ocasionada pela quebra na unidade de comando.

3.4.2.3 Estruturas em rede ou modulares ou organizações virtuais

Estes tipos de estrutura são também conhecidos como organizações virtuais. São pequenas, centralizadas, com funções importantes terceirizadas e pouco ou nada departamentalizadas.

As organizações virtuais colocam-se em forte oposição às burocracias típicas. As primeiras buscam flexibilidade, criando redes de relacionamento que lhes permite contratar qualquer função de negócios, desde que as contratadas lhes proporcionem maior eficácia e menores custos.

As burocracias têm seu ponto forte em uma estrutura de muitos níveis verticais, com controle obtido por meio da propriedade. Todas as funções de negócio são executadas por funcionários da empresa em locais de propriedade da empresa.

Robbins (1999) mostra como principal vantagem das organizações virtuais a sua extrema flexibilidade e como maior desvantagem a redução do controle da administração sobre as partes-chave do negócio.

Venkatraman & Henderson (1998) rejeitam as organizações virtuais como estrutura organizacional distinta. Para eles, a virtualidade é uma característica estratégica, aplicável a qualquer organização. Consideram as organizações virtuais uma arquitetura do modelo de negócios do século XXI, usando o termo arquitetura para significar um molde para orientar uma conduta de vida e não uma especificação de como a vida deveria ser. Essa arquitetura facilitaria, guiaria e forneceria um contexto e não um padrão rígido de conduta.

A virtualidade é uma estratégia que mostra três vetores distintos, mas interdependentes:
3.4.2.3.1 Vetor de interação com o consumidor

O desenvolvimento da Tecnologia da Informação permite a fácil interação entre consumidores e empresas, possibilitando aos consumidores-clientes conhecer os produtos ou serviços de uma empresa e participarem de seu desenvolvimento.

3.4.2.3.2 Vetor de vantagem da configuração

Este vetor se refere aos requisitos das empresas para se tornarem virtualmente integradas numa rede de negócios. Empresas que usam transações “business-to-business” via Internet podem criar e administrar um conjunto dinâmico de relações para acrescentar valor as suas relações com os seus consumidores-clientes.

3.4.2.3.3 O vetor de alavancagem do conhecimento

Este vetor se refere às oportunidades para diversificar fontes de especialidades dentro e através das fronteiras da Internet. A Tecnologia da Informação possibilita que conhecimento e especialidade se tornem impulsionadores de criação de valor e de eficácia das organizações.

Nenhum vetor separadamente captura as oportunidades potenciais das organizações virtuais. É a sua interdependência que cria o novo modelo de negócios.

Estes três vetores têm, tradicionalmente, sido independentes, já que eles focam funções isoladas: marketing, compras e recursos humanos, por exemplo, com seus processos e sistemas de informação idiossincráticos. Não há, historicamente, plataforma comum que contemple estas três atividades. Entretanto, a aumento de uso dos ERPs, combinados com o uso da Internet, oferece a possibilidade de uma plataforma tecnológica comum. Acreditam também que essa arquitetura emergente não poderia ser construída de maneira eficaz sem o poder atual da Tecnologia da Informação. A visão deles integra essas três linhas, até agora separadas, em uma plataforma de Tecnologia da Informação interoperativa, que dá suporte e formata o novo modelo de negócios. O desafio é garantir consistência interna aos três vetores.

4 A visão institucionalista das organizações

De acordo com a visão institucionalista, a continuidade e o sucesso de uma organização têm sua origem na harmonia entre a organização e as expectativas de sua envolvente específica. 


A legitimidade da organização é considerada como sendo uma visão geral da ação organizacional desejável, adequada e correta, num sistema envolvente composto por normas, valores e crenças. Este enfoque dá importância ao conjunto de normas e valores intangíveis que compreendem o comportamento, em oposição aos elementos tangíveis da tecnologia e da estrutura. As organizações devem adaptar-se às expectativas cognitivas e emocionais da envolvente.

Avgerou (2000) acrescenta que a teoria institucionalista postula que não podemos explicar o que está ocorrendo em uma organização considerando, apenas as ações racionais dos administradores e especialistas em tecnologia. Ela fornece uma plataforma conceitual que leva em conta também as “irracionalidades” oriundas do contexto organizacional, bem como dos sistemas culturais incrustados nas organizações. O conceito de instituição tem um sentido largo dentro da teoria institucionalista, podendo se referir a procedimentos autorizados e estabelecidos na sociedade, com um caráter de auto-sustentabilidade. 

Os elementos institucionais que garantem a concentração e as atividades das pessoas no trabalho incluem os valores relacionados com a razão de ser da organização, regras profissionais que determinam quais as ações válidas para seus membros, as estruturas de autoridade que mostram certos aspectos da distribuição do poder como apropriados e outros como não. Além disso, a teoria institucionalista examinou aspectos socioculturais das organizações e registrou os valores centrais inconscientes que conservam uma organização coesa como entidade institucional, demonstrando que aspectos institucionais formais, como a estrutura burocrática, são sustentados e perpetuados por sentimentos inconscientes, que tornam impensáveis as alternativas e criam inércia institucional. Dentro das organizações a conformidade é arraigada e as ações seguem padrões pré-estabelecidos, embutidos nas estruturas formais.

4.1 
5 A visão institucionalista da tecnologia da informação.
O uso da Tecnologia da Informação nas organizações adquiriu significado próprio, o que fez com que ela se tornasse uma instituição por seu próprio direito. Podemos identificar os seguintes elementos institucionais da TI:

· Visão sedimentada do valor da TI como eixo principal da sociedade pós-industrial contemporânea;

· Rede de indústrias, de fabricante de hardware a provedores de serviços de telecomunicações, passando por consultores e produtores de software, que está criando, mantendo e expandindo um conjunto complexo de recursos materiais e conhecimento para processamento técnico de informações;

· Elaborado conjunto de conhecimentos profissionais para desenvolvimento e uso de aplicações de TI;

· Regulamentos para desenvolvimento e uso de aplicativos de TI, como códigos de ética, leis sobre propriedade de software, atos de proteção de dados e decretos sobre liberdade de informação;

· Sociedades de profissionais como ACM (Association for Computing Machinery) e IFIP (International Federation of Information Processing), que promulgam padrões de tecnologia e de sua prática.

Há muitos motivos racionais para a importância que a TI alcançou em todos os campos das ciências sociais. A TI é uma tecnologia com alto grau de difusão, que atinge todos os aspectos do desempenho das organizações e tem potencial para alterar a posição sócio-econômica de nações inteiras. Alguns estudos mostram uma atitude mais cética, mostrando fatores que podem inibir a realização do potencial da TI, tanto no nível organizacional como no nacional. Entretanto, o impulso da difusão da TI é duramente limitado por análises teóricas de seu valor.

A grande importância da TI é garantida não necessariamente por uma convincente argumentação racional sobre seu valor, mas porque a TI captou as esperanças e medos das pessoas em seu papel profissional bem como em suas vidas pessoais. Embora os méritos de alguns sistemas de informação possam ser questionados dentro das organizações, a necessidade da expansão do uso de computadores em quaisquer atividades das organizações não está sendo seriamente questionada. As aplicações da TI são consideradas acessórios próprios das organizações contemporâneas.

A institucionalização da TI envolve três áreas de ação correlatas: o desenvolvimento da TI em seu conceito amplo, política governamental e legislação sobre Pesquisa & Desenvolvimento, produção e uso de tecnologias e o desenvolvimento dos Sistemas de Informação nas organizações usuárias.

A história de cada uma dessas áreas sugere que a TI tornou-se uma das mais importantes características da economia global, e que, em um nível micro, parte por ações racionalmente calculadas, parte por iniciativas inovadoras visionárias e parte por uma questão de fé, a TI é a base para as atividades econômicas e sociais da sociedade moderna.

5.1 Os pacotes de software.

Ao final do século passado, as inovações de TI nas empresas tinham duas origens diferentes. A primeira era os sistemas desenvolvidos com pessoal próprio. A segunda era uma combinação de pacote de software com consultoria externa para adaptar o pacote de software às particularidades próprias da organização, os sistemas empresariais ou ERP.

Ambas usavam metodologias próprias, que, ao longo do tempo se tornaram padrões nacionais, algumas delas. Estas metodologias foram largamente discutidas, seus méritos pesquisados, mas poucas foram as evidências levantadas de que elas serviram para construir sistemas que atenderam realmente melhor as necessidades das organizações ou mesmo de que os sistemas construídos com essas metodologias necessitaram menos manutenção.

Certamente que o uso de metodologias não é irracional. O esforço para sistematizar práticas técnicas serve para outros propósitos que não apenas o uso imediato nas tarefas de construção e implementação de um sistema de informações. Metodologias podem ser usadas também para a profissionalização do desenvolvimento de sistemas, atribuindo papéis técnicos para analistas, projetistas, gerentes de projeto e programadores, com tarefas predefinidas. Elas foram usadas para treinar especialistas necessários para uma indústria em franco crescimento e serviram para estabelecer regras de “boas práticas” sem antes avaliar os resultados.

O uso de pacotes de software envolve elementos semelhantes de legitimação, mas de ordem prática. A produção desses pacotes e sua conseqüente aquisição por várias empresas mantêm pouca semelhança com os métodos sistemáticos que foram oferecidos para garantir aos atores organizacionais o preenchimento de suas necessidades e as soluções de seus problemas. Em muitas organizações esta confiança está sempre bem estabelecida por meio de sucessivos projetos de sistemas de informação e mesmo nas empresas que tiveram experiências problemáticas com esses aplicativos no passado não tiveram escolha e continuaram a implantar projetos de TI. A construção de redes e atores humanos nas organizações tornou-se irreversível.

6 O institucionalismo , a TI e as Transformações Organizacionais
Em vez de preencher os requisitos de informações das empresas, os softwares, muitas vezes, levavam a ajustes das práticas organizacionais na direção de atender suas especificações técnicas. O aspecto mais importante nesses projetos não é a capacidade inerente do software, mas a habilidade que ele tem de fazer com que as organizações tirem proveito de sua implementação para gerar mudanças que objetivam mais eficiência nos processos organizacionais.

6.1 A influência da Tecnologia da Informação.

Na realidade, a combinação de implementação de um software genérico para funções administrativas com a administração das mudanças mancha o princípio maior que norteou a computação em épocas passadas.

A interação entre a TI e a mudança organizacional envolve a continuidade da institucionalização da TI entrelaçada com a desinstitucionalização da forma organizacional dominante. Estes dois processos são interdependentes. A institucionalização da TI tem sido promovida em parte dentro das empresas, inicialmente ao auxiliar a burocracia a aumentar sua eficiência e reforçar sua coordenação e seus mecanismos de controle. No início da computação, os primeiros computadores eram usados para fins militares e para programas espaciais. Sua impetuosa difusão fez com que fosse usado também como processadores de dados em grandes organizações. Num período de trinta anos, a TI adquiriu a legitimidade de um “capacitador” para quase tudo que os atores organizacionais pudessem pensar como melhoria em sua organização e transformou-se em um dos mais significantes fatores para justificar e sancionar mudanças organizacionais.

Até os anos 80 um tema comum dos estudos do impacto dos computadores nas organizações era seu potencial de centralizar as estruturas burocraticamente organizadas. Mais recentemente, entretanto, a TI tem sido associada com a emergência de novas formas organizacionais que substituiriam as estruturas hierárquicas burocráticas.

Referenciando pesquisa feita no início dos anos 90, Applegate (1994) apud Avgerou (2000) sugere que as organizações estão se movendo em direção a um modelo híbrido, que combina características do modelo hierárquico burocrático com um alternativo, mais flexível, ambos largamente documentados na literatura. Dois anos mais tarde, Applegate (1994) apud Avgerou (2000) reporta no ICIS – International Conference on Information Systems – que sua pesquisa sobre a TI e as formas organizacionais sugeria a continuidade da estrutura hierárquica burocrática em lugar de sua substituição.

6.2 As mudanças organizacionais.
A indefinição destes estudos para sugerir novos padrões organizacionais dominantes é altamente significativa para a análise institucionalista da interação entre a TI e as mudanças organizacionais. Nos anos 90 os dois eram muito próximos, quase indistinguíveis. Acreditava-se que os projetos de sistemas resultavam em mudanças organizacionais e a legitimidade da TI era um importante fator que formatava as novas condições da sociedade global contemporânea construída sobre os processos organizacionais que eles, presumivelmente, auxiliaram a elaborar. Entretanto, os dois processos suportaram pesos desiguais nas mudanças resultantes. Enquanto a institucionalização da TI está bem avançada e justificada por si só, falta orientação e legitimação às normas da estrutura e das ações propostas como alternativas.

A necessidade de desenvolvimento contínuo dos meios baseados na TI para manusear informações não precisa de justificativa em nenhum tipo de organização, seja de mercado ou governamental. Características particulares dos novos sistemas podem ser discutidas, mas a capacidade da TI em fornecer novos objetivos para os avanços organizacionais é totalmente aceita. A inovação tecnológica dos sistemas nas organizações ganhou impulso próprio, que envolve conceitos de boas práticas.

Ao contrário disso, os méritos da forma organizacional burocrática foram postos em dúvida e vários tipos diferentes de organizar a atividade humana dentro das organizações surgiram como alternativas legítimas. A busca e a adoção de novas características organizacionais, mais adequadas a um ambiente que muda constantemente, se constituem num processo de desinstitucionalização. Na maior parte das organizações, a eficiência de sua estrutura administrativa e processo de trabalho, os méritos de sua cultura e, muitas vezes, a validade de sua missão são questionados, os esforços para inovar permeiam toda a organização e são freqüentemente experimentados.

Entretanto, a maior parte das inovações organizacionais são somente modismos, mudanças passageiras, em vez de estabelecer novas normas para a vida organizacional. 

7 Conclusão

Em resumo, os processos inter-relacionados de inovação de TI e a busca por novas estruturas organizacionais são desigualmente sustentados por seus respectivos elementos institucionais enquanto o desenvolvimento da TI é incremental e cumulativo, transformando gradualmente o ambiente de trabalho e sua natureza propriamente dita, a transformação organizacional é errática, muitas vezes passageira e não parece contribuir para criar padrões de longa duração.
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